
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
P R O C E S S O    T C  –  08.310/00 
Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé. 
Verificação de Cumprimento do Acórdão AC2-
TC nº 2387/11. Cumprimento parcial. 
Aplicação de multa. Assinação de novo prazo. 
Representação ao Ministério Público Comum. 
 

A C Ó R D Ã O     AC2 – TC - 02008/2012 

RELATÓRIO 
1. Tratam os presentes autos de verificação de cumprimento de Acórdão AC2 – TC nº 

2387/11 (fls. 2226/2228), lavrado em sede de exame de legalidade de atos gestão 
de pessoal, relativo ao exercício de 1999, realizados pela Prefeitura Municipal de 
Bonito de Santa Fé. 

2. Na sessão de 08/11/2011, esta 2ª Câmara decidiu (Acórdão AC2 – TC nº 
2387/11): 

 
1. Declarar o cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 1291/10; 
2. Aplicar multa de R$ 1.000,00 a Sra. Alderi de Oliveira Caju; 
3. Assinar pra de 60 dias ao atual gestor municipal para o cumprimento do Acórdão AC2 

TC 1.291/10, sob pena de multa; 
4. Representar à Procuradoria Geral do Estado para a adoção de providências quanto à 

cobrança da multa não recolhida voluntariamente. 
 

3. A Corregedoria desta Casa analisou os autos (fls. 2235/2236) e concluiu que as 
providências ordenadas ao gestor não foram cumpridas. 

4. O MPjTC, em Parecer do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 2239/2241), 
pugnou pela:    
1. Aplicação de multa ao responsável, com fundamento no art. 56 da LOTCE; 
2. Representação à Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas necessárias 

à cobrança da multa aplicada ao Sr. Josimar Alves Rocha; 
3. Representação à Procuradoria Geral de Justiça para a adoção das medidas cíveis e 

penais cabíveis. 
5. Foram ordenadas as intimações de estilo. É o relatório. 
 

VOTO DO RELATOR 
 

Assiste total razão ao Representante do Parquet. O gestor responsável pelo 
cumprimento do Acórdão AC2 TC 2387/11 é a Prefeita Municipal de Bonito de Santa Fé, a 
Sra. Alderi de Oliveira Caju, que, instado a adotar as providências para restabelecimento da 
legalidade, silenciou, não apresentando qualquer prova ou justificativa. 

Compulsando o SAGRES, a partir do exercício de 2009, ano em que se tornou 
obrigatório o envio da Folha de Pessoal, pode se observar a seguinte situação: 

 

CONTRATAÇÃO POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
ANO Nº SERVIDORES VALOR ($) 
2009 583 R$ 2.390.203,34 
2010 329 R$ 1.805.814,19 
2011 356 R$ 1.913.637,15 

2012 (JAN./SET.) 361 R$ 1.558.169,58 
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EFETIVO 
ANO Nº SERVIDORES VALOR ($) 
2009 310 R$ 2.020.094,24 
2010 545 R$ 2.779.445,78 
2011 411 R$ 3.995.844,85 

2012 (JAN./SET.) 401 R$ 3.300.456,08 
 

Segundo dados do SAGRES, observa-se que, quanto aos servidores efetivos, em 
2009, foram admitidos 55 servidores, em 2010, 331 servidores, em 2011 há registro de 43 
servidores e em 2012 (até setembro) 34 servidores.  

Mesmo contratando servidores efetivos, após determinações deste Tribunal, a 
Gestora, apesar de inicialmente ter diminuído os contratos temporários, continuou a 
contratar servidores por excepcional interesse público, descumprindo as decisões desta 
Corte. 

Merece, portanto, ser penalizada com aplicação de multa, sem prejuízo de outras 
sanções porventura cabíveis nas esferas cível e penal. 

É oportuno registrar que, em 20/06/2012, o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba 
julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade, promovida pelo Ministério 
Público da Paraíba, em relação à Lei do Município de Bonito de Santa Fé que dispõe sobre 
contratação por excepcional interesse público, modulando os efeitos daquela decisão para 
180 (cento e oitenta) dias contados das comunicações ao Presidente da Câmara de Vereadores e 
ao Prefeito, ambos do Município de Bonito de Santa Fé.  

De outra parte, a instrução processual demonstrou que a multa aplicada pelo 
Acórdão AC2 TC 1291/10 ao então Prefeito municipal de Bonito de Santa Fé, Sr. Josimar 
Alves Rocha, ainda não foi recolhida, fazendo-se necessária a intervenção do Procuradoria 
Geral do Estado, nos termos da legislação vigente. 

Assim, voto pela: 

1. Aplicação de multa no montante de R$ 2.000,00 a Sra. Alderi de Oliveira Caju, 
Prefeita Municipal de Bonito de Santa Fé, com fundamento no art. 56 da LOTCE; 

2. Representação à Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas 
necessárias à cobrança da multa aplicada ao Sr. Josimar Alves Rocha por meio do 
Acórdão AC2 TC 1291/10; 

3. Encaminhamento de cópia da presente decisão aos autos da PCA da Prefeitura 
Municipal de Bonito de Santa Fé, relativa ao exercício de 2012, para subsidiar-
lhe a análise; 

4. Representação à Procuradoria Geral de Justiça para a adoção das medidas cíveis e 
penais cabíveis; 

5. Arquivamento deste processo. 
 

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA DO  TRIBUNAL 
 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-08.310/00, 

ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, EM: 

1. Aplicar multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a Sra. Alderi de Oliveira 
Caju, com fundamento no art. 56 da LOTCE assinando-lhe o prazo de 
sessenta (60) dias, a contar da data da publicação do presente Acórdão, 
para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o art. 269 
da Constituição do Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação 
a ser impetrada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do 
não recolhimento voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério 
Público Comum, na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do 
art. 71 da Constituição Estadual; 
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2. Representar à Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas 
necessárias à cobrança da multa aplicada ao Sr. Josimar Alves Rocha por 
meio do Acórdão AC2 TC 1291/10; 

3. Encaminhar cópia da presente decisão aos autos da PCA da Prefeitura 
Municipal de Bonito de Santa Fé, relativa ao exercício de 2012, para 
subsidiar-lhe a análise; 

4. Representar à Procuradoria Geral de Justiça para a adoção das medidas 
cíveis e penais cabíveis; 

5. Arquivar este processo. 

 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 04 de dezembro de 2012. 

 

 

 
________________________________________________ 

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho 
Presidente em exercício e Relator 

 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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